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I N S T R U Ç Õ E S

P R O V A

- Verifique se este caderno contém 100 questões, numeradas de 1 a 100.

Caso contrário, reclame ao fiscal da sala um outro caderno.

Não serão aceitas reclamações posteriores.

- Para cada questão existe apenas UMA resposta certa.

- Você deve ler cuidadosamente cada uma das questões e escolher a resposta certa.

- Essa resposta deve ser marcada na FOLHA DE RESPOSTAS que você recebeu.

VOCÊ DEVE:
- procurar, na FOLHA DE RESPOSTAS, o número da questão objetiva que você está respondendo.
- verificar no caderno de prova qual a letra (A,B,C,D,E) da resposta que você escolheu.
- marcar essa letra na FOLHA DE RESPOSTAS, conforme o exemplo:

- Marque as respostas primeiro a lápis e depois cubra com caneta esferográfica de tinta preta.

- Marque apenas uma letra para cada questão, mais de uma letra assinalada implicará anulação dessa questão.

- Responda a todas as questões.

- Não será permitida nenhuma espécie de consulta, nem a utilização de livros, códigos, manuais, impressos ou

quaisquer anotações.

- Você terá 5 horas para responder a todas as questões e preencher a Folha de Respostas.

- Ao término da prova, entregue este caderno ao aplicador, juntamente com sua Folha de Respostas.

- Proibida a divulgação ou impressão parcial ou total da presente prova. Direitos Reservados.
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2 TJUAL-Juiz Substituto

DIREITO CONSTITUCIONAL

1. “Visto que as palavras constituição e governo significam a
mesma coisa, visto que o governo é autoridade suprema
nos Estados e que forçosamente esta autoridade suprema
deve repousar nas mãos de um só, ou de vários, ou de
uma multidão, segue-se que desde que um só, ou vários,
ou a multidão usem da autoridade com vistas ao interesse
geral, a constituição é pura e sã, forçosamente; ao
contrário, se se governa com vistas ao interesse particular,
isto é, ao interesse de um só, ou de vários, ou da
multidão, a constituição é viciada e corrompida; porque de
duas coisas uma: é preciso declarar que os cidadãos não
participam do interesse geral, ou dele participam”.

É seqüência lógica da premissa lançada no parágrafo
acima, extraído de A Política (livro III, capítulo V), que,
na tipologia aristotélica das formas de governo,

(A) são levados em consideração, simultaneamente, o
escopo do governo e o número de homens que
governam, de forma que o governo de um só tanto
pode assumir uma forma pura (monarquia) como
uma forma viciada (tirania).

(B) são formas corrompidas aquelas em que o interesse
particular prevalece sobre o interesse geral, tal como
ocorre na monarquia, aristocracia e demagogia.

(C) consideram-se puras as formas em que os cidadãos
participam do interesse geral, o que ocorre apenas
na república (governo de número reduzido ou vários
homens) e na democracia (governo da multidão).

(D) a participação dos cidadãos no interesse geral deter-
mina a pureza da forma de governo, que será boa
na medida em que possua leis justas, residindo a
soberania nestas, e jamais nos governantes, sejam
estes poucos (oligarquia e aristocracia) ou muitos
(república e democracia).

(E) a prevalência do interesse particular sobre o interes-
se geral acarreta a produção de leis injustas, fe-
nômeno este presente sempre que o governo é
ocupado por um só ou poucos homens (monarquia e
oligarquia, respectivamente).

_________________________________________________________

2. Sobre a argüição de descumprimento de preceito funda-
mental, é INCORRETO afirmar que

(A) pode ter por objeto lei ou ato normativo federal, esta-
dual ou municipal, incluídos os anteriores à Consti-
tuição, quando relevante o fundamento da contro-
vérsia constitucional a seu respeito.

(B) estão legitimados para sua propositura, dentre
outros, o Governador de Estado ou do Distrito Fe-
deral, o Procurador-Geral da República e entidade
de classe de âmbito nacional.

(C) possui caráter subsidiário, uma vez que não será
admitida quando houver qualquer outro meio eficaz
para sanar a lesividade a preceito fundamental
resultante de ato do Poder Público.

(D) caberá agravo da decisão de indeferimento da peti-
ção inicial, no prazo de cinco dias, mas será irrecor-
rível a decisão que julgar procedente ou improce-
dente o pedido na argüição.

(E) poderá ser deferida medida liminar para que juízes e
Tribunais suspendam o andamento de processo ou
os efeitos de decisões judiciais quaisquer, inclusive
se decorrentes de coisa julgada.

3. Em sua redação original, previa a Constituição, no §3o do

artigo 178, que “a navegação de cabotagem e a interior

são privativas de embarcações nacionais, salvo caso de

necessidade pública, segundo dispuser a lei”. Com a

promulgação da Emenda Constitucional no 7, de 15 de

agosto de 1995, a matéria passou a ser tratada no atual

parágrafo único do referido artigo, pelo qual, “na orde-

nação do transporte aquático, a lei estabelecerá as con-

dições em que o transporte de mercadorias na cabo-

tagem e a navegação interior poderão ser feitos por

embarcações estrangeiras”.

Na hipótese em que a matéria fosse regulamentada por
medida provisória que viesse a ser convertida em lei, essa
regulamentação seria

(A) inconstitucional, por se tratar de matéria de compe-
tência exclusiva do Congresso Nacional, não se con-
validando o vício de regulamentação pela conversão
da medida provisória em lei.

(B) compatível com a Constituição, desde que presentes
os pressupostos de urgência e relevância exigidos
para a edição de medidas provisórias.

(C) constitucional, por se tratar de matéria de compe-
tência normativa privativa da União e de iniciativa
legislativa exclusiva do Presidente da República.

(D) inconstitucional, por ser vedada a adoção de medida
provisória para a regulamentação de artigos da
Constituição cuja redação tenha sido alterada entre
1 de janeiro de 1995 e 11 de setembro de 2001.

(E) incompatível com a Constituição, que exige expres-
samente lei para a regulamentação da matéria, o
que afasta a possibilidade de adoção de medida
provisória, embora admita a regulamentação por lei
delegada.

_________________________________________________________

4. Considere as seguintes afirmações sobre a jurisprudência
do Supremo Tribunal Federal acerca das garantias consti-
tucionais de tutela das liberdades e instrumentos as-
semelhados:

I. A impetração de mandado de segurança coletivo
por entidade de classe em favor dos associados
independe da autorização destes.

II. Entidades sindicais não possuem legitimidade ativa
para a impetração, em favor de seus membros ou
associados, de mandado de injunção coletivo.

III. O Ministério Público possui, em regra, legitimidade
para a propositura de ação civil pública que tenha
por fundamento a inconstitucionalidade de lei ou ato
normativo federal, estadual ou municipal, operando-
se nesta sede controle incidenter tantum de consti-
tucionalidade.

Diante dessas afirmações, tem-se que SOMENTE

(A) I e II são verdadeiras.

(B) I e III são verdadeiras.

(C) II e III são verdadeiras.

(D) II é verdadeira.

(E) III é verdadeira.
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TJUAL-Juiz Substituto 3

5. Leia, atentamente, os dispositivos a seguir transcritos da
Lei no 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, em parte com re-
dação dada pela Medida Provisória no 2.183-56, de 24 de
agosto de 2001:

“Art. 4o (...)
Parágrafo único. São insuscetíveis de desapropriação para fins
de reforma agrária a pequena e a média propriedade rural, desde
que o seu proprietário não possua outra propriedade rural.
Art. 5o. A desapropriação por interesse social, aplicável ao imóvel
rural que não cumpra sua função social, importa prévia e justa
indenização em títulos da dívida agrária.
§1o. As benfeitorias úteis e necessárias serão indenizadas em
dinheiro.
§2o. O decreto que declarar o imóvel como de interesse social,
para fins de reforma agrária, autoriza a União a propor ação de
desapropriação.
§3o. Os títulos da dívida agrária, que conterão cláusula assecura-
tória de preservação de seu valor real, serão resgatáveis a partir
do segundo ano de sua emissão, em percentual proporcional ao
prazo, observados os seguintes critérios:

I. do segundo ao décimo quinto ano, quando emitidos para
indenização de imóvel com área de até setenta módulos
fiscais;

II. do segundo ao décimo oitavo ano, quando emitidos para
indenização de imóvel com área acima de setenta e até
cento e cinqüenta módulos fiscais; e

III. do segundo ao vigésimo ano, quando emitidos para inde-
nização de imóvel com área superior a cento e cinqüenta
módulos fiscais.”

Considerada a disciplina constitucional da desapropriação
para fins de reforma agrária, é correto afirmar que
(A) os dispositivos supra transcritos são materialmente

constitucionais.

(B) o parágrafo único do artigo 4o é incompatível com a
Constituição, que torna insuscetível de reforma agrá-
ria apenas a pequena propriedade rural e, indepen-
dentemente de sua extensão, a propriedade produ-
tiva, assim definida em lei.

(C) o §1o do artigo 5o é incompatível com a Constituição,
pois esta prevê que a indenização nesse caso será
feita em títulos da dívida agrária, e não em dinheiro,
por se tratar de espécie de desapropriação-sanção.

(D) o §2o do artigo 5o é incompatível com a Constituição,
pois a propositura da ação de desapropriação nesse
caso dependerá da homologação, pelo Congresso,
do decreto expropriatório e da aprovação prévia,
pelo Senado Federal, da emissão de títulos da
dívida agrária para a respectiva indenização.

(E) o §3o do artigo 5o é incompatível com a Constituição,
que prevê serem os títulos da dívida agrária resga-
táveis em até dez anos e o pagamento da indeni-
zação feito em parcelas anuais, iguais e sucessivas.

_________________________________________________________

6. A Constituição estabelece igualmente para juízes e mem-
bros do Ministério Público a

(A) vedação de exercer qualquer outra função pública,
exceto quando em disponibilidade.

(B) garantia de vitaliciedade, adquirida após dois anos
de exercício efetivo da função, somente podendo
dar-se a perda do cargo por sentença judicial
transitada em julgado.

(C) proibição de exercer advocacia no juízo ou tribunal do
qual se afastou, antes de decorridos três anos do afas-
tamento do cargo por aposentadoria ou exoneração.

(D) garantia de inamovibilidade, salvo por motivo de in-
teresse público, de acordo com o voto de dois terços
dos membros do órgão competente, assegurada
ampla defesa.

(E) proibição de dedicar-se a atividade político-partidária,
embora possa a lei estabelecer ressalvas à regra,
relativamente aos membros do Ministério Público.

7. Consoante recente revisão da jurisprudência do Supremo
Tribunal Federal em matéria da extradição passiva de
estrangeiros, tratando-se de fatos delituosos puníveis com
prisão perpétua no Estado requerente, a extradição

(A) somente será deferida se o Estado requerente
assumir, formalmente, o compromisso de comutá-la
em pena privativa de liberdade não superior à
duração máxima admitida na lei penal brasileira.

(B) deverá ser deferida somente para efeito de cumpri-
mento da pena de prisão perpétua, no Estado
estrangeiro requerente.

(C) somente será deferida se houver concordância
expressa do extraditando com o pedido, hipótese em
que fica afastado o controle jurisdicional respectivo
exercido pelo Supremo Tribunal Federal.

(D) será indeferida, na hipótese de o extraditando
comprovar vínculo conjugal ou convivência more
uxorio com pessoa de nacionalidade brasileira ou se
possuir filhos de nacionalidade brasileira originária.

(E) será indeferida de plano, por violação a garantia
fundamental consagrada como cláusula pétrea na
Constituição brasileira, consistente na proibição da
aplicação de penas de caráter perpétuo.

_________________________________________________________

8. Considere as seguintes afirmações sobre a disciplina
constitucional da regulação e exploração da atividade
econômica pelo Estado:

I. Como agente normativo e regulador da atividade
econômica, o Estado exercerá, na forma da lei, as
funções de fiscalização, incentivo e planejamento,
sendo este determinante para os setores público e
privado.

II. A exploração direta de atividade econômica pelo
Estado somente será permitida quando necessária
aos imperativos da segurança nacional ou a rele-
vante interesse coletivo, conforme definidos em lei.

III. A pesquisa e a lavra de recursos minerais e o
aproveitamento dos potenciais de energia hidráulica
somente poderão ser efetuados mediante autori-
zação ou concessão da União, não podendo ser
cedidas ou transferidas, total ou parcialmente, sem
prévia anuência do poder concedente.

IV. Constituem monopólio da União a pesquisa, a la-
vra, o enriquecimento, o reprocessamento, a indus-
trialização e o comércio de minérios e minerais
nucleares e seus derivados, com exceção dos
radioisótopos cuja produção, comercialização e
utilização poderão ser autorizadas, sob regime de
permissão, nas hipóteses previstas na Constituição.

SOMENTE estão corretas

(A) I e II.

(B) I e III.

(C) II e III.

(D) II e IV.

(E) III e IV.
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4 TJUAL-Juiz Substituto

9. A despeito de envolverem interesse de ente federal, serão
processadas e julgadas pela justiça estadual, por expressa
determinação constitucional, sendo competente para
julgamento de recurso cabível o Tribunal Regional Federal da
área de jurisdição do juiz de primeiro grau, as causas em que
(A) se constate grave violação de direitos humanos,

mediante incidente de deslocamento de competên-
cia suscitado pelo Procurador-Geral da República,
perante o Superior Tribunal de Justiça.

(B) haja necessidade de dirimir conflitos fundiários,
desde que a lei de organização judiciária estadual
preveja a existência de varas especializadas, com
competência exclusiva para questões agrárias.

(C) sejam partes instituição de previdência social e se-
gurado, sempre que o foro do domicílio do segurado
não seja sede de juízo federal.

(D) figurem como réus militares dos Estados, em crimes
militares definidos em lei e praticados contra civis,
cabendo ao Tribunal definir, ainda, a perda do posto
e da patente dos oficiais.

(E) haja disputa sobre direitos indígenas, sendo obrigató-
ria a intervenção do Ministério Público Federal, desde o
início da demanda, sob pena de nulidade absoluta.

_________________________________________________________

DIREITO ADMINISTRATIVO

10. Considere a Súmula no 473 do Supremo Tribunal Federal:
“A administração pode anular seus próprios atos, quando
eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não
se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conve-
niência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiri-
dos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judi-
cial.” Esse entendimento, tradicional no Direito administra-
tivo brasileiro, comporta, presentemente, nova compreen-
são, decorrente de regra introduzida pela legislação
federal em matéria de processo e atos administrativos.
Com efeito, a lei
(A) exclui a ocorrência de direitos adquiridos em matéria

de atos administrativos.
(B) admite hipótese em que a passagem de certo lapso

temporal impede a Administração de anular atos
administrativos de que decorram efeitos favoráveis
para os destinatários.

(C) exclui a possibilidade de apreciação judicial quanto à
revogação dos atos administrativos.

(D) exige apreciação judicial para efetivar-se a anulação
de atos administrativos, sempre que for invocado
fundamento de inconstitucionalidade.

(E) exige apreciação judicial para efetivar-se a revoga-
ção de atos administrativos, sempre que se estiver
em face de direitos adquiridos.

_________________________________________________________

11. Certa lei estadual, editada em 2006, que autoriza a cria-
ção de sociedade de economia mista para a exploração
de atividade econômica, contém ainda, dentre outras,
regras que (i) autorizam tal sociedade a criar subsidiárias
para determinadas finalidades que arrola; (ii) lhe conferem
isenções quanto aos impostos estaduais, por tratar-se de
entidade da Administração indireta; e (iii) prevêem a hipó-
tese de dispensa de licitação para que venha a ser contra-
tada pelo Estado a que se vincula. É contestada judicial-
mente a constitucionalidade dessa lei. Nessa situação,

(A) todavia, não há inconstitucionalidades nos tópicos
apontados.

(B) de fato, há inconstitucionalidade apenas nos tópicos
(i) e (ii).

(C) de fato, há inconstitucionalidade apenas nos tópicos
(ii) e (iii).

(D) de fato, há inconstitucionalidade apenas nos tópicos
(i) e (iii).

(E) de fato, há inconstitucionalidade nos três tópicos
apontados.

12. A Constituição Francesa estabelece, em seu artigo 34, um
rol de matérias cuja disciplina jurídica deve efetivar-se por
meio de lei, assim considerada como ato de competência
do Parlamento. E prevê em seu art. 37 que matérias outras,
que não as que sejam do domínio da lei, tenham caráter
regulamentar, caracterizando assim o que a doutrina usa
chamar “regulamento autônomo”. No Brasil, a Constituição

(A) não adota mecanismo equivalente ao francês, nessa
matéria.

(B) prevê a possibilidade de edição de regulamentos
autônomos, no sentido francês, em tempo de guerra.

(C) prevê a possibilidade de edição de regulamentos
autônomos, no sentido francês, na vigência de
estado de sítio.

(D) prevê a possibilidade de edição de regulamentos
autônomos, no sentido francês, ao admitir que certas
matérias sejam tratadas diretamente por decreto,
não sendo cabível lei para discipliná-las, tal como se
passa com a decretação da utilidade pública para
fim de desapropriação.

(E) prevê a possibilidade de edição de regulamentos
autônomos, no sentido francês, ao estabelecer a
competência do Presidente da República para editar
decretos e regulamentos para fiel execução das leis.

_________________________________________________________

13. Suponha que um contrato administrativo, já em execução,
venha a ser anulado judicialmente, por vício não imputável
ao contratado. Nessa situação, nos termos da Lei
no 8.666/93, o contratado

(A) não tem direito a ser indenizado pela Administração,
devendo ainda restituir os valores porventura recebi-
dos por força do contrato, sem prejuízo de pleitear inde-
nização da pessoa que tenha dado causa à nulidade.

(B) não tem direito a ser indenizado pela Administração,
porém não está obrigado a restituir os valores
porventura recebidos por força do contrato.

(C) tem direito a ser indenizado pela Administração,
exclusivamente pelo que houver executado até a
data em que for declarada a nulidade.

(D) tem direito a ser indenizado pela Administração, pelo
que houver executado até a data em que for decla-
rada a nulidade e por outros prejuízos regularmente
comprovados.

(E) tem direito a ser indenizado pela Administração, re-
cebendo as parcelas vincendas do contrato, previs-
tas para o exercício orçamentário em curso na data
da declaração da nulidade.

_________________________________________________________

14. Atente para o seguinte trecho de um artigo de lei:

“A natureza de _____ conferida ______ é caracterizada
por independência administrativa, ausência de subor-
dinação hierárquica, mandato fixo e estabilidade de seus
dirigentes e autonomia financeira.”

Considerando a organização administrativa brasileira, são
expressões que preenchem, nesta ordem, adequada-
mente as lacunas:

(A) órgão autônomo e ao Ministério.

(B) órgão soberano e à Presidência da República.

(C) órgão independente e à Embaixada.

(D) autarquia especial e à Agência.

(E) entidade paraestatal e à Fundação Pública.
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Instruções: As questões de números 15 e 16 contêm duas
afirmações. Assinale, na folha de respostas, a
alternativa correta de acordo com a seguinte chave:

(A) As duas afirmações são verdadeiras e a segunda
justifica a primeira.

(B) As duas afirmações são verdadeiras e a segunda
não justifica a primeira.

(C) A primeira afirmação é verdadeira e a segunda é falsa.

(D) A primeira afirmação é falsa e a segunda é
verdadeira.

(E) As duas afirmações são falsas.

15. O servidor público que ingresse em cargo efetivo tem
garantido o direito à aquisição de estabilidade
(E)
PORQUE

a estabilidade é conseqüência da submissão a concurso
público.

_________________________________________________________

16. Uma empresa privada, concessionária de serviço público,
responderá objetivamente por dano causado a usuário,
sem culpa ou dolo, por empregado seu, atuando na
prestação do serviço
(C)
PORQUE

são aplicáveis as regras da responsabilidade objetiva, ao
invés da subjetiva, sempre que o causador do dano não
agir com culpa ou dolo.

_________________________________________________________

17. Leia o seguinte trecho, com o qual o Ministro Eros Grau,
do Supremo Tribunal Federal, encerra seu voto, como
relator do mandado de injunção no 712, ainda pendente de
julgamento:

“53. Isto posto, a norma, na amplitude que a ela deve ser
conferida no âmbito do presente mandado de injunção,
compreende conjunto integrado pelos artigos 1o ao 9o, 14,
15 e 17 da Lei no 7.783/89, com as alterações necessárias
ao atendimento das peculiaridades da greve nos serviços
públicos, que introduzo no art. 3o e seu parágrafo único,
no art. 4o, no parágrafo único do art. 7o, no art. 9o e seu
parágrafo único e no art. 14. Este, pois, é o conjunto
normativo reclamado, no quanto diverso do texto dos
preceitos mencionados da Lei no 7.783/89: [...]
54. Em face de tudo, conheço do presente mandado de
injunção, para, reconhecendo a falta de norma regulamen-
tadora do direito de greve no serviço público, remover o
obstáculo criado por essa omissão e, supletivamente,
tornar viável o exercício do direito consagrado no artigo
37, VII da Constituição do Brasil, nos termos do conjunto
normativo enunciado neste voto.”

Com efeito, em matéria do direito de greve dos servidores
públicos, justifica-se a impetração do mandado de in-
junção pois

(A) a Constituição Federal é omissa quanto ao tema.

(B) ainda não foi editada a lei específica a que a Cons-
tituição Federal se refere.

(C) a Constituição Federal afasta a incidência desse di-
reito, o qual, todavia, decorre dos princípios gerais
do Direito.

(D) a lei que trata do tema foi julgada inconstitucional
face à Constituição Federal.

(E) faltam regulamentos administrativos para que se dê
efetividade ao direito.

18. É elemento estranho ao regime jurídico geral da moda-
lidade de licitação dita pregão, nos termos da Lei
no 10.520/02, a

(A) possibilidade de os licitantes alterarem suas propostas
comerciais após abertos os respectivos envelopes.

(B) precedência da fase de classificação em relação à
fase de habilitação.

(C) aplicação dos critérios de julgamento de menor
preço, de melhor técnica ou de técnica e preço.

(D) vedação da exigência de garantia de proposta.

(E) vedação da exigência de aquisição do edital pelos
licitantes como condição para participação no
certame.

_________________________________________________________

DIREITO TRIBUTÁRIO

19. No que tange à circulação de bens, a importação de mer-
cadorias por consumidor final

(A) está sujeita à incidência do Imposto sobre Circu-
lação de Mercadorias e Serviços, quando se tratar
de contribuinte habitual do imposto.

(B) está sujeita à incidência do Imposto sobre Circula-
ção de Mercadorias e Serviços pelo Estado do do-
micílio do importador.

(C) constitui hipótese de não-incidência tributária.

(D) constitui hipótese de isenção tributária.

(E) configura imunidade tributária.
_________________________________________________________

20. Nos termos do art. 153, § 4o, III, da Constituição Fede-
ral, o Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural poderá
ser fiscalizado e cobrado pelo Município. Se o Município,
em caráter excepcional, resolver fazer uso dessa facul-
dade, passará a exercer

(A) a competência tributária plena.

(B) juntamente com a União a competência tributária.

(C) a competência e a capacidade tributária ativa.

(D) juntamente com a União a capacidade tributária ativa.

(E) a capacidade tributária ativa, ficando reservada à
União a competência tributária.

_________________________________________________________

21. Um Prefeito Municipal, diante de manifestações adversas
da Câmara Municipal, deixou de instituir no Município a
Contribuição para o Custeio da Iluminação Pública − CIP.
A medida, em tese,

(A) merece aplausos, pois contribui para redução da
nossa carga tributária, uma das mais elevadas do
mundo.

(B) merece aplausos, pois a cobrança da referida contri-
buição é manifestamente inconstitucional.

(C) implica em responsabilidade na gestão fiscal, nos
termos da Lei de Responsabilidade Fiscal, e pode
ser combatida via ação popular, por qualquer um do
povo, por ser lesiva ao patrimônio público.

(D) comporta a propositura de ação declaratória de
constitucionalidade para tornar efetiva a instituição e
cobrança do tributo.

(E) implica em responsabilidade na gestão fiscal, nos
termos da Lei de Responsabilidade Fiscal, mas não
tem o condão de ensejar o impeachment do Prefeito.
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22. A concessão de liminar em mandado de segurança inter-
posto contra a Fazenda Pública, nos termos do art. 151,
IV do Código Tributário Nacional, suspende a exigibili-
dade do crédito tributário e isto significa que a Fazenda
Pública fica inibida de

(A) iniciar ou de ultimar o procedimento fiscal constitu-
tivo do crédito tributário, até cassação da liminar.

(B) iniciar, tão somente, o procedimento fiscal constitu-
tivo do crédito tributário, até cassação da liminar.

(C) iniciar o procedimento fiscal constitutivo do crédito
tributário, se a decisão final for denegatória da se-
gurança.

(D) ultimar o procedimento fiscal constitutivo do crédito
tributário, se a decisão final for denegatória da se-
gurança.

(E) apurar multa por infração cometida pelo contribuinte,
mas não de constituir o respectivo crédito tributário.

_________________________________________________________

23. A alíquota do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e
Serviços incidente sobre combustíveis foi aumentada no
dia 30 de dezembro de determinado exercício. A Fazenda
Pública Estadual pretende cobrar o tributo com o respec-
tivo aumento a partir de 1o de janeiro do exercício se-
guinte. Nesta hipótese,

(A) nada obsta a pretensão, pois observado o princípio
da anterioridade.

(B) o imposto não pode ser cobrado antes de 90 dias da
data da publicação da lei que o aumentou.

(C) o aumento constitui uma burla ao princípio da prévia
autorização orçamentária e por isso não pode ser
cobrado no exercício seguinte.

(D) nada obsta a pretensão, pois não se aplica à espé-
cie o período nonagesimal.

(E) a nova alíquota somente será aplicada nas opera-
ções interestaduais.

_________________________________________________________

24. Para distinguir a ação declaratória de inexigibilidade de
crédito fiscal e a ação anulatória de débito fiscal, basta
considerar que

(A) a primeira somente pode ser proposta precedida de
depósito preparatório do valor do débito fiscal.

(B) a primeira supõe inexistência de procedimento fiscal
constitutivo do crédito tributário e a segunda sua
constituição definitiva.

(C) a primeira deve ser interposta em primeira instância
e a segunda perante a superior instância.

(D) a segunda é inibitória da sua inscrição como dívida
ativa, enquanto a primeira não impede sua propo-
situra e regular andamento.

(E) a propositura da primeira é privativa das pessoas
jurídicas de direito privado.

_________________________________________________________

25. Em nosso sistema tributário, a presunção de fraude à exe-
cução somente pode ser invocada pela Fazenda Pública
nos casos de alienação

(A) ou oneração de bens do sujeito passivo após a
inscrição do débito fiscal como dívida ativa.

(B) de bens do sujeito passivo após a inscrição do dé-
bito fiscal como dívida ativa.

(C) ou oneração de bens do sujeito passivo após a
distribuição da execução fiscal.

(D) de bens do sujeito passivo após a distribuição da
execução fiscal.

(E) ou oneração de bens do sujeito passivo após a
lavratura do auto de infração.

26. Um Estado da Federação instituiu alíquota progressiva do
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços para
o fornecimento de energia elétrica. Inconformada, uma or-
ganização não-governamental pretende tornar sem efeito
essa prática, invocando, no interesse dos seus associa-
dos, violação do texto constitucional. Neste caso, deverá

(A) se conformar, pois a progressividade do Imposto
sobre Circulação de Mercadorias e Serviços não
induz violação do texto constitucional.

(B) propor, perante o respectivo Tribunal de Justiça,
ação direta de inconstitucionalidade.

(C) ingressar com ação civil pública contra a respectiva
concessionária dos serviços públicos.

(D) ingressar com ação popular contra a Fazenda Públi-
ca, invocando a ilegalidade e o excesso de exação
fiscal.

(E) interpor mandado de segurança coletivo em defesa
dos seus associados, invocando violação de direito
líquido e certo.

_________________________________________________________

27. A indisponibilidade dos bens do sujeito passivo pode ser
determinada pelo juiz sempre que

(A) o débito fiscal for originário da lavratura de auto de
infração tributária contra o contribuinte.

(B) o sujeito passivo participe de grupo relacionado com
o mercado bancário ou de capital.

(C) ficar caracterizada alienação ou oneração de bens
em fraude à execução.

(D) o contribuinte, no prazo legal, não pagar e não forem
encontrados bens passíveis de penhora.

(E) o contribuinte alienar o estabelecimento comercial,
industrial ou profissional no curso do procedimento
fiscal.

_________________________________________________________

DIREITO ELEITORAL

28. É privativo de brasileiro nato, dentre outros, o cargo de

(A) Ministro de Estado da Justiça.
(B) Senador.
(C) Deputado Federal.
(D) Presidente da Câmara dos Deputados.
(E) Governador do Distrito Federal.

_________________________________________________________

29. Tício é presidente de entidade representativa de classe,
com sede no município Alpha, mantida parcialmente por
contribuições impostas pelo poder público e Paulus é
delegado de polícia em exercício no mesmo município. O
prazo de desincompatibilização para Tício e Paulus candi-
datarem-se a Prefeito Municipal de Alpha é de

(A) 3 meses.
(B) 4 meses.
(C) 3 meses e 4 meses, respectivamente.
(D) 4 meses e 3 meses, respectivamente.
(E) 6 meses e 4 meses, respectivamente.

_________________________________________________________

30. Hanz, alemão naturalizado brasileiro, teve a sua natu-
ralização cancelada por sentença transitada em julgado.
Tal fato acarretará a

(A) manutenção de seus direitos políticos até eventual
expulsão.

(B) suspensão dos seus direitos políticos.

(C) cassação dos seus direitos políticos.

(D) impossibilidade de ser votado, sem prejuízo do
direito de votar.

(E) perda dos seus direitos políticos.
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31. Os Partidos Políticos

(A) podem, mesmo sem registro no Tribunal Superior
Eleitoral, credenciar delegados perante o Juiz Elei-
toral e o Tribunal Regional Eleitoral.

(B) têm autonomia para definir sua estrutura interna,
mas não a sua organização e o seu funcionamento,
que dependem de prévia aprovação da Justiça Elei-
toral.

(C) adquirem personalidade jurídica com o registro de
seu estatuto no Tribunal Superior Eleitoral.

(D) são pessoas jurídicas de direito publico interno e
destinam-se a assegurar o regime democrático e os
direitos assegurados na Constituição Federal.

(E) funcionam, nas Casas Legislativas, por intermédio
de uma bancada, que deve constituir suas lideran-
ças de acordo com o estatuto, as normais legais e o
regimento respectivo.

_________________________________________________________

32. Considere as assertivas:

I. Referendo é uma consulta prévia que se faz aos
cidadãos no gozo de seus direitos políticos sobre
determinada matéria a ser, posteriormente, discuti-
da pelo Congresso Nacional.

II. Plebiscito é uma consulta posterior sobre deter-
minado ato governamental para ratificá-lo, para
conceder-lhe eficácia ou para retirar-lhe a eficácia.

III. A iniciativa popular pode ser exercida pela apresen-
tação à Câmara dos Deputados de projeto de lei
subscrito por, no mínimo, um por cento do eleito-
rado nacional, distribuído pelo menos por cinco
Estados, com não menos de três décimos por cento
dos eleitores de cada um deles.

Está correto o que se afirma SOMENTE em

(A) III.
(B) II.
(C) II e III.
(D) I e III.
(E) I e II.

_________________________________________________________

33. A respeito do processo eleitoral, é correto afirmar:

(A) É vedada a propaganda eleitoral nas dependências
do Poder Legislativo e a realização de qualquer ato
de propaganda eleitoral em recinto aberto depende
de prévia licença da polícia.

(B) Para concorrer às eleições, o candidato deverá pos-
suir domicílio eleitoral na respectiva circunscrição
pelo prazo de, pelo menos, 6 meses antes do pleito
e estar com a filiação deferida pelo partido no mes-
mo prazo.

(C) Nas eleições proporcionais, a substituição de candi-
dato que for considerado inelegível, renunciar ou
falecer após o termo final do prazo do registro,
poderá ser feita após nova convenção e até 30 dias
do pleito.

(D) Se, antes de realizado o segundo turno, ocorrer,
morte, desistência ou impedimento legal de candi-
dato, convocar-se-á, dentre os remanescentes, o de
maior votação.

(E) A urna eletrônica disporá de recursos que, mediante
assinatura digital, permitam o registro digital de cada
voto nela lançado, bem como a identificação da urna
em que foi registrado e do eleitor que o lançou.

34. Em caso de mudança de domicílio, cabe ao eleitor reque-
rer ao Juiz do novo domicílio a sua transferência, satis-
feitas, dentre outras exigências, o transcurso de, pelo
menos,

(A) dois anos do alistamento ou da última transferência,
bem como residência mínima de seis meses no novo
domicílio, declarada, sob as penas da lei, pelo
próprio eleitor.

(B) um ano do alistamento ou da última transferência,
bem como residência mínima de três meses no novo
domicílio, desde que comprovada por atestado de
residência expedido pela autoridade policial.

(C) um ano do alistamento ou da última transferência,
bem como residência mínima de três meses no novo
domicílio, declarada, sob as penas da lei, pelo
próprio eleitor.

(D) dois anos do alistamento ou da última transferência,
bem como residência mínima de seis meses no novo
domicílio, desde que comprovada por atestado de
residência expedido pela autoridade policial.

(E) um ano do alistamento ou da última transferência,
bem como residência mínima de seis meses no novo
domicílio, desde que comprovada por atestado de
residência expedido pela autoridade policial.

_________________________________________________________

35. O sufrágio

(A) é um direito público de natureza política que tem o
cidadão de eleger, ser eleito e participar da organi-
zação e da atividade do poder estatal.

(B) é sempre restrito, pois depende de determinadas
condições possuídas apenas por alguns cidadãos,
como é o caso da exigência de idade mínima para
determinados cargos.

(C) universal, concedido a todos os nacionais, não
ocorre no Brasil, posto que só podem votar e ser
votados os que previamente se alistarem.

(D) não é direito, constituindo-se no exercício do direito
de votar e ser votado, através de escrutínio secreto.

(E) tem, na Constituição da República Federativa do
Brasil, o mesmo sentido de voto e escrutínio.

_________________________________________________________

36. São condições de elegibilidade, na forma da lei, para os
cargos de Prefeito Municipal e Vereador, dentre outras, a
idade mínima de

(A) vinte e um anos.
(B) vinte e um e dezoito anos, respectivamente.
(C) trinta e dezoito anos, respectivamente.
(D) trinta e vinte e um anos, respectivamente.
(E) trinta e cinco e trinta anos, respectivamente.

_________________________________________________________

DIREITO PENAL

37. No que se refere aos elementos do crime, é correto afir-
mar que

(A) o exercício regular de direito exclui a tipicidade.

(B) a obediência hierárquica afasta a ilicitude da con-
duta.

(C) a participação de menor importância exclui a impu-
tabilidade.

(D) o erro sobre a ilicitude do fato afasta a culpabilidade.

(E) o arrependimento posterior exclui a punibilidade.

MODELO − Caderno de Prova, Cargo A01, Tipo 001



8 TJUAL-Juiz Substituto

38. O concurso formal

(A) ocorre quando o agente, mediante mais de uma
ação, pratica dois ou mais crimes, idênticos ou não.

(B) não permite que se fixe a pena acima do máximo
legal.

(C) deve levar a aumento proporcional de acordo com o
número de vítimas ou de crimes cometidos, segundo
construção jurisprudencial amplamente aceita.

(D) pode conduzir à imposição de pena superior à que
resultaria do concurso material.

(E) pode provocar a elevação da pena em até dois
terços.

_________________________________________________________

39. Pela regra da consunção

(A) o crime-fim absorve o crime-meio.
(B) a norma especial afasta a geral.
(C) as condutas intermediárias absorvem as finais.
(D) a norma principal exclui a subsidiária.
(E) a norma subsidiária afasta a especial.

_________________________________________________________

40. No crime de corrupção ativa, a circunstância de ser um
dos agentes funcionário público

(A) não é elementar, não se comunicando, portanto, ao
concorrente particular.

(B) é elementar, mas não se comunica ao concorrente
particular.

(C) é elementar, comunicando-se ao concorrente parti-
cular, ainda que este desconheça a condição da-
quele.

(D) é elementar, comunicando-se ao concorrente parti-
cular, se este conhecia a condição daquele.

(E) não é elementar, comunicando-se, em qualquer
situação, ao concorrente particular.

_________________________________________________________

41. No cálculo da pena,

(A) a redução pela confissão espontânea deve ser pos-
terior ao acréscimo pela má antecedência.

(B) o aumento pela reincidência deve ser posterior à
redução pela tentativa.

(C) o aumento pelo concurso formal deve preceder a
diminuição pela menoridade do agente.

(D) a diminuição pelo arrependimento posterior deve
incidir antes do aumento decorrente do fato de o
crime haver sido praticado contra velho.

(E) o aumento pela continuidade deve preceder o
acréscimo em razão de o crime haver sido praticado
contra ascendente.

_________________________________________________________

42. A pena de prestação pecuniária

(A) é cabível apenas em favor da vítima ou de seus
dependentes.

(B) não pode ser deduzida de eventual condenação em
ação de reparação civil, ainda que coincidentes os
beneficiários.

(C) não pode exceder a trezentos e sessenta salários
mínimos.

(D) não é substitutiva da pena privativa de liberdade.

(E) é fixada em dias-multa.

43. A pena de multa substitutiva

(A) só cabe nos crimes culposos.

(B) cabe isoladamente quando a pena privativa de liber-
dade for igual ou inferior a um ano.

(C) não cabe para o condenado reincidente.

(D) não cabe quando a pena privativa de liberdade for
superior a um ano, ainda que aplicada cumulati-
vamente com restritiva de direitos.

(E) só cabe quando a pena privativa de liberdade não
for superior a seis meses.

_________________________________________________________

44. Em 25 de abril de 2004, José, de 20 anos de idade, foi
preso em flagrante por tentativa de furto. Recebida a
denúncia em 27 de maio de 2004, o réu acabou conde-
nado, por sentença publicada em 28 de março de 2005, a
quatro meses de reclusão. Houve recurso apenas da defe-
sa e, em 15 de fevereiro de 2006, o Tribunal de Justiça do
Estado, por maioria de votos, negou provimento ao recur-
so, vencido Desembargador que o acolhia para absolver o
acusado. Interpostos embargos infringentes, em janeiro de
2007 aguardava-se o julgamento de tal recurso. No caso,

(A) ocorreu a prescrição da pretensão punitiva, que não
gera futura reincidência.

(B) ocorreu a prescrição da pretensão executória, que
gera futura reincidência.

(C) ocorreu a prescrição da pretensão executória, que
não gera futura reincidência.

(D) ocorreu a prescrição da pretensão punitiva, que gera
futura reincidência.

(E) não ocorreu qualquer forma de prescrição.
_________________________________________________________

45. O crime de roubo

(A) só se configura se a violência ou a grave ameaça
preceder a subtração.

(B) não é complexo.

(C) tem por sujeito passivo apenas o proprietário da
coisa subtraída.

(D) só será qualificado pelo concurso de duas ou mais
pessoas se todas forem imputáveis.

(E) não será qualificado se da violência resultar lesão
corporal de natureza leve.

_________________________________________________________

DIREITO PROCESSUAL PENAL

46. Um juiz estadual do Rio de Janeiro e sua esposa,
engenheira civil, são acusados de, em co-autoria, terem
cometido homicídio doloso simples na cidade de Maceió,
em Alagoas.

A respeito do(s) órgão(s) competente(s) para o processo e
o julgamento do juiz e de sua esposa, pode-se afirmar que

(A) os dois serão julgados pelo Tribunal de Justiça do
Estado do Rio de Janeiro.

(B) os dois serão julgados pelo Tribunal de Justiça do
Estado de Alagoas.

(C) os dois serão julgados pelo Tribunal de Júri de
Maceió.

(D) o juiz de direito será julgado pelo Tribunal de Justiça
do Rio de Janeiro e sua esposa pelo Tribunal do Júri
de Maceió.

(E) o juiz de direito será julgado pelo Tribunal de Justiça
de Alagoas e sua esposa pelo Tribunal do Júri de
Maceió.
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47. Corresponde a uma súmula do Supremo Tribunal Federal,
a seguinte afirmação:

(A) Admite-se a suspensão condicional do processo por
crime continuado, se, em relação a cada crime, a
pena não é superior a um ano.

(B) A opinião do julgador sobre a gravidade em abstrato
do crime pode ser motivação idônea para a impo-
sição de regime mais severo do que o permitido
segundo a pena aplicada.

(C) Não se admite a progressão de regime de cumpri-
mento de pena ou a aplicação imediata de regime
menos severo nela determinado, antes do trânsito
em julgado da sentença condenatória.

(D) Pode ser determinado o desaforamento de processo
de competência do Júri sem a audiência da defesa.

(E) É concorrente a legitimidade do ofendido mediante
queixa, e do Ministério Público, condicionada à re-
presentação do ofendido, para a ação penal por
crime contra a honra de servidor público em razão
do exercício de suas funções.

_________________________________________________________

48. NÃO corresponde a uma súmula do Superior Tribunal de
Justiça, a seguinte afirmação:

(A) Pronunciado o réu, fica superada a alegação do
constrangimento ilegal da prisão por excesso de
prazo na instrução.

(B) A exigência de prisão provisória, para apelar, ofende
a garantia constitucional de inocência.

(C) Intimada a defesa da expedição da carta precatória,
torna-se desnecessária intimação da data da
audiência no juízo deprecado.

(D) A interposição de recurso, sem efeito suspensivo,
contra decisão condenatória não obsta a expedição
de mandado de prisão.

(E) Compete ao foro do local da recusa processar e
julgar crime de estelionato mediante emissão de
cheque sem provisão de fundos.

_________________________________________________________

49. A respeito de prova ilícita, a Constituição Federal

(A) não contém dispositivos expressos sobre a produção
de prova derivada de prova ilícita e sobre a
aplicação do princípio da proporcionalidade para a
solução de questões sobre a ilicitude da prova.

(B) determina, expressamente, a aplicação do princípio
da proporcionalidade para a solução de questões
concretas sobre a ilicitude de prova.

(C) determina, expressamente, a aplicação do princípio
da proporcionalidade em matéria de prova ilícita
apenas em favor do acusado.

(D) veda, expressamente, a produção de prova derivada
de prova ilícita.

(E) não contém dispositivo expresso sobre a prova
ilícita.

50. Sobre recursos criminais, pode-se afirmar:

(A) Cabe recurso em sentido estrito da decisão que
indefere pedido de restituição de coisa apreendida.

(B) Não cabe recurso da decisão que indefere pedido de
admissão de assistente do Ministério Público, mas é
possível mandado de segurança.

(C) Cabe protesto por novo júri em caso de condenação
por tribunal de júri a pena igual ou superior a 20
(vinte) anos, resulte ela de concurso material, de
concurso formal ou de crime continuado.

(D) O agravo de execução penal será processado, se-
gundo o Supremo Tribunal Federal, conforme o rito
do agravo de instrumento do Código de Processo
Civil.

(E) A apelação nos Juizados Especiais Criminais tem o
mesmo procedimento da apelação do Código de
Processo Penal.

_________________________________________________________

51. Sobre prova criminal, NÃO se pode afirmar:

(A) A interceptação telefônica é possível nos crimes
punidos com reclusão, não nos crimes punidos com
detenção e nas contravenções penais.

(B) A infiltração policial é admitida no direito bra sileiro.

(C) No procedimento ordinário dos crimes punidos com
reclusão, as partes podem arrolar até 8 (oito) tes-
temunhas.

(D) A lei dos crimes contra a ordem tributária favorece o
co-autor ou partícipe que, através de confissão es-
pontânea, revelar à autoridade policial ou judicial
sobre a trama delituosa.

(E) A busca domiciliar sempre depende de autorização
judicial.

_________________________________________________________

52. Em matéria de prisão, é INCORRETO afirmar que, confor-
me dispõe o Código de Processo Penal,

(A) nas infrações permanentes, entende-se o agente em
flagrante delito enquanto não cessar a permanência.

(B) não será concedida fiança nos crimes punidos com
reclusão em que a pena aplicada for igual ou inferior
a 2 (dois) anos.

(C) em qualquer fase do inquérito policial ou da instru-
ção criminal, caberá a prisão preventiva, decretada
pelo juiz, de ofício, a requerimento do Ministério
Público ou do querelante, ou mediante represen-
tação da autoridade policial.

(D) a autoridade policial somente poderá conceder
fiança nos casos de infração punida com detenção
ou prisão simples.

(E) o juiz poderá revogar a prisão preventiva se verificar
a falta de motivos para que subsista, bem como de
novo decretá-la, se sobrevierem razões que a
justifiquem.

_________________________________________________________

53. Na execução de uma pena privativa de liberdade,

(A) cabe remição da pena em um dia a cada cinco dias
trabalhados.

(B) é permitida a saída do estabelecimento a condena-
dos que cumprem pena em regime fechado, semi-
aberto, mas não aos presos provisórios, mediante
escolta.

(C) é possível a saída temporária aos que cumprem
pena em regime semi-aberto, sem vigilância direta.

(D) é possível sujeitar o condenado, mas não o preso
provisório, a regime disciplinar diferenciado.

(E) será possível a progressão de regime se o preso
tiver cumprido um quarto da pena no regime anterior
e ostentar bom comportamento carcerário.
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54. Em caso de processo de júri,

(A) o juiz pode absolver sumariamente pelo crime que é
da competência do Júri e pelo crime conexo.

(B) a decisão de impronúncia, segundo o Código de
Processo Penal, faz coisa julgada material, impedin-
do, ainda que surjam novas provas, a reabertura do
processo.

(C) o libelo é, segundo a doutrina, o espelho da denún-
cia, dela não podendo discrepar.

(D) a decisão dos jurados é regida pelo princípio da
convicção íntima, pois ela não é fundamentada.

(E) a apelação não é de fundamentação vinculada, pois,
em tese, as partes podem recorrer de toda decisão
do Júri.

_________________________________________________________

55. João foi acusado de ter cometido furto qualificado em co-
autoria com Pedro. Segundo a denúncia, enquanto João
subtraía um relógio da vítima, Pedro o aguardava no car-
ro, para juntos fugirem. Ambos foram condenados. João
recorreu. Pedro deixou de recorrer, no prazo legal, transi-
tando em julgado, em relação a sua pessoa, a sentença
condenatória. Em face do Código de Processo Penal,

(A) se, no recurso de João, foi ele absolvido porque o
fato inexistiu, o tribunal pode estender essa decisão
a Pedro ainda que, em relação a ele, houvesse coisa
julgada.

(B) o recurso de João sempre beneficiará Pedro em
virtude de vigorar no processo penal o princípio da
comunicação dos recursos em caso de co-autoria.

(C) se, no recurso de João, foi declarada a prescrição da
pretensão punitiva, necessariamente deve o tribunal
estender essa decisão a Pedro.

(D) o recurso de João de maneira nenhuma poderá
beneficiar Pedro em virtude do princípio da pes-
soalidade dos recursos.

(E) se, no recurso de João, foi ele absolvido por insu-
ficiência de provas, o tribunal deve estender essa
decisão a João, porque assentada em circunstância
objetiva.

_________________________________________________________

56. O Promotor de Justiça denunciou Pedro pela prática de
um crime de homicídio culposo de trânsito, afirmando que
ele dirigia de maneira imprudente, em excesso de
velocidade, e, ainda, que ultrapassou o sinal vermelho do
semáforo. A vítima foi atingida quando atravessava a rua
na faixa de pedestres. Durante a instrução, apurou-se que,
na realidade, o evento decorreu de negligência de Pedro
na manutenção do veículo, pois, ao tentar acionar o freio,
em virtude da mudança do sinal luminoso, este não funcio-
nou, vindo a vítima a ser atingida. O juiz, na sentença,
com base nas disposições do Código de Processo Penal,

(A) pode condenar pelo homicídio culposo em virtude da
negligência, porque não há alteração na capitulação
legal do fato.

(B) pode condenar pelo homicídio culposo em virtude da
negligência, porque o acusado se defende do fato
imputado e não de sua qualificação.

(C) não pode condenar pelo homicídio culposo em virtu-
de da negligência, porque há alteração no fato, de-
vendo a denúncia ser aditada, renovando-se a prova.

(D) não pode  condenar pelo homicídio culposo em virtu-
de da negligência, porque há alteração no fato,
devendo baixar o processo para que a defesa fale e,
se quiser, produza prova.

(E) como não pode condenar pelo homicídio culposo em
virtude da negligência, deve absolver o acusado por-
que não demonstrada a imprudência, sem permitir
aditamento ou oportunidade para a defesa falar e
produzir prova.

DIREITO CIVIL

57. “A questão coloca-se sobretudo à face dos facta
pendentia, pois com relação aos facta praeterita sempre
haveria retroatividade, ao passo que relativamente aos
facta futura não há retroatividade possível.
Ora, quanto aos primeiros, ‘é preciso estabelecer uma
separação  entre as partes anteriores à data da mudança
da legislação, que não poderia ser atingida sem
retroatividade, e as partes posteriores, em relação às
quais a lei nova, se se lhes deve aplicar, não terá senão
um efeito imediato’.
Portanto, quando o Legislador declara que lei em vigor
‘terá efeito imediato’, com isso determina que a lei nova,
em princípio, se aplica tanto aos facta futura, como às
‘partes posteriores’ dos facta pendentia.” (R. Limongi

França. A Irretroatividade das Leis e o Direito Adquirido.
5. ed. São Paulo: Saraiva, 1998. p. 209)

O texto doutrinário acima sobre o efeito imediato da lei é

(A) incompatível com a Constituição Federal, que deter-
mina o respeito ao direito adquirido sem restrição.

(B) compatível com a regra contida na Lei de Introdução
ao Código Civil acerca do conflito de leis no tempo e
não é incompatível com a Constituição Federal, que
determina o respeito ao direito adquirido.

(C) incompatível com a Lei de Introdução ao Código
Civil que fixa prazo de vacatio legis, a fim de se
resolverem as questões pendentes.

(D) compatível com a Lei de Introdução ao Código Civil,
mas incompatível com a Constituição Federal e, por
isto, não serve para dirimir qualquer controvérsia
acerca do conflito de leis no tempo.

(E) compatível com a Constituição Federal que apenas
veda a retroatividade das leis, mas incompatível com
a Lei de Introdução ao Código Civil, a qual, entre-
tanto, não prevalece sobre texto constitucional
posterior.

_________________________________________________________

58. A respeito do nome civil considere as seguintes afir-
mações:

I. Toda pessoa tem direito ao nome, nele não se
compreendendo, porém, o sobrenome.

II. O interessado, no primeiro ano após ter atingido a
maioridade civil, poderá alterar o nome, desde que
não prejudique os apelidos de família.

III. O prenome é imutável e não pode ser substituído
em nenhuma circunstância por apelidos.

IV. Admite-se a substituição do prenome em razão de
fundada coação ou ameaça decorrente da colabo-
ração com a apuração de crime.

V. Poderá ser averbado no registro civil nome abre-
viado usado em qualquer atividade profissional.

Estão corretas

(A) I, II e III.

(B) I, III e IV.

(C) II, III e IV.

(D) II, IV e V.

(E) III, IV e V.
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59. O negócio jurídico nulo não é suscetível de confirmação

(A) mas convalesce pelo decurso do tempo, porque no
direito brasileiro não existem pretensões impres-
critíveis.

(B) nem convalesce pelo decurso do tempo, porém se
contiver os requisitos de outro negócio jurídico
subsistirá este quando o fim a que visavam as partes
permitir supor que o teriam querido, se houvessem
previsto a nulidade.

(C) mas pode o juiz a requerimento das partes ou do
Ministério Público, quando couber intervir, relevar a
nulidade para evitar enriquecimento sem causa de
uma das partes.

(D) mas não pode o juiz, de ofício, reconhecer a
nulidade, exceto se beneficiar menores ou interditos.

(E) salvo no caso de simulação, quando subsistirá o que
se dissimulou, se válido for na substância, indepen-
dentemente da observância da forma prescrita em lei.

_________________________________________________________

60. O juiz conhecerá de ofício da

(A) prescrição, somente quando favorecer a pessoa
absolutamente incapaz.

(B) decadência legal e da decadência convencional.

(C) prescrição e da decadência legal.

(D) prescrição e da decadência convencional somente
se favorecerem a pessoa absoluta ou relativamente
incapaz.

(E) prescrição e da decadência, legal ou convencional,
se favorecerem a Fazenda Pública.

_________________________________________________________

61. NÃO se submeterão aos efeitos da recuperação judicial os
créditos

(A) com garantia real ou fidejussória.

(B) existentes mas não vencidos até a data do pedido
de recuperação judicial.

(C) derivados da legislação do trabalho ou decorrentes
de acidente do trabalho vencidos até a data do
pedido de recuperação judicial.

(D) de quem for titular da posição de proprietário
fiduciário de bens móveis, mas durante o prazo de
180 (cento e oitenta) dias a contar do deferimento da
recuperação judicial, não será permitida a retirada
do estabelecimento do devedor os bens de capital
essenciais a sua atividade empresarial.

(E) em moeda estrangeira, ou cujo indexador esteja
vinculado à variação cambial.

_________________________________________________________

62. Efetuar-se-á o pagamento no domicílio

(A) de quem indicado expressamente no contrato e
sendo designados dois ou mais lugares, cabe ao
devedor escolher entre eles.

(B) do credor, salvo se as partes convencionarem
diversamente, ou se o contrário resultar da lei, da
natureza da obrigação ou das circunstâncias.

(C) do credor, mas se o pagamento consistir na tradição
de um imóvel, ou em prestações relativas a imóvel,
far-se-á no lugar onde situado o bem.

(D) de quem indicado expressamente no contrato, e, por
isto, ainda que reiteradamente feito em outro local,
não faz presumir a renúncia do credor ao previsto no
instrumento contratual, que faz lei entre as partes.

(E) do devedor, salvo se as partes convencionarem
diversamente, ou se o contrário resultar da lei, da
natureza da obrigação ou das circunstâncias.

63. A fiança dar-se-á por escrito e não admite interpretação
extensiva

(A) e, sendo o fiador casado, sob qualquer regime de
bens, depende da anuência do outro cônjuge.

(B) mas, não sendo limitada, compreenderá todos os
acessórios da dívida principal, inclusive as despesas
judiciais, desde a citação do fiador.

(C) entretanto, decorre de lei a solidariedade existente
entre o fiador e o devedor principal.

(D) não podendo também ser estipulada sem o
consentimento do devedor ou contra sua vontade.

(E) e em nenhuma hipótese será suscetível de fiança a
obrigação nula.

_________________________________________________________

64. Extingue-se o mandato pela revogação

(A) que, entretanto, é vedada se o mandato tiver prazo
certo de vigência.

(B) salvo se contiver cláusula de irrevogabilidade, ainda
que o mandante se disponha a pagar perdas e
danos.

(C) mas conferido o mandato com a cláusula “em causa
própria”, a sua revogação não terá eficácia, nem se
extinguirá pela morte de qualquer das partes.

(D) exceto se a procuração revestir a firma de escritura
pública.

(E) mas por revogado não se considera o mandato
anterior pela simples comunicação ao mandatário da
nomeação de outro para o mesmo negócio.

_________________________________________________________

65. Maria casou-se com José em 20/12/1978, pelo regime da
comunhão parcial de bens, com quem teve dois filhos,
mas, por testamento cerrado, José reconheceu um filho
que teve com outra mulher embora já casado com Maria,
sendo que, à época desse casamento, ambos já possuíam
grande patrimônio. José faleceu em 15/6/2003, vindo
Maria a casar-se, um ano depois, com Antonio, o qual
tinha sessenta e cinco anos de idade e que veio a falecer
em 20/01/2005, deixando viva sua genitora, Joana.

Neste caso, Maria

(A) participará da sucessão de José mas não participará
da sucessão de Antonio.

(B) participará da sucessão de José e de Antonio.

(C) participará da sucessão de Antonio mas não
participará da sucessão de José.

(D) não participará da sucessão nem de José, nem de
Antonio.

(E) somente participará da sucessão de Antonio, se este
deixar bens adquiridos durante o casamento.

_________________________________________________________

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

66. A procuração geral para o foro, conferida por instrumento
público ou particular assinado pela parte, habilita o advo-
gado a praticar todos os atos do processo, EXCETO para

(A) requerer a abertura de inventário.

(B) interpor recurso extraordinário e recurso especial.

(C) propor ação declaratória incidental.

(D) propor reconvenção.

(E) transigir ou dar quitação.
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67. “Primeiro e fundamental requisito para a existência de um

processo sempre foi, é, e sempre será, a citação do réu,

para que possa ser ouvido em suas defesas. Audiatur et
altera pars. É com a citação que se instaura o processo.

Sem esse ato essencial não há verdadeiramente

processo, nem pode valer a sentença que vai ser

proferida. Um cidadão não pode ser posto em face de uma

sentença que o condena, quando não teve oportunidade

de se defender. Sempre foi assim e façamos votos para

que sempre assim seja”. (Enrico Tullio Liebman. Estudos

sobre o processo civil brasileiro com notas da Dra. Ada

Pellegrini Grinover. São Paulo: José Bushatsky. 1976. p. 179)

Os subsídios doutrinários acima são

(A) inválidos, porque o Código de Processo Civil não
contempla expressamente a nulidade referida no
texto doutrinário transcrito.

(B) inválidos, porque todos os processos se sujeitam à
preclusão.

(C) inválidos, porque as nulidades processuais ficam
sempre acobertadas pelo trânsito em julgado da
sentença.

(D) válidos no sistema processual civil brasileiro vigente.

(E) válidos, entretanto essa nulidade depois do trânsito
em julgado da sentença, só pode ser argüida em
ação rescisória.

_________________________________________________________

68. Sendo relativa a competência da autoridade brasileira, a
ação intentada perante tribunal estrangeiro

(A) induz litispendência e obsta a que a autoridade judi-
ciária brasileira conheça da mesma causa e das que
lhe são conexas.

(B) não induz litispendência, nem obsta a que a autori-
dade judiciária brasileira conheça da mesma causa e
das que lhe são conexas, enquanto não homologada
a sentença estrangeira pela justiça brasileira.

(C) não induz litispendência, nem obsta a que a autori-
dade judiciária brasileira conheça da mesma causa,
mas a impede de conhecer das causas que lhe são
conexas.

(D) induz litispendência e obsta a que a autoridade bra-
sileira conheça da mesma causa, mas não a impede
de conhecer das causas que lhe são conexas.

(E) não induz litispendência, mas impõe à autoridade
brasileira suspender o processo, até que a causa
seja julgada no estrangeiro, para evitar soluções
conflitantes.

_________________________________________________________

69. Em procedimento sumário

(A) não se admite a intervenção de terceiro fundada em
contrato de seguro.

(B) admite-se a denunciação da lide, sempre para as-
segurar o direito de regresso contra causador de da-
no, se o pedido fundar-se na responsabilidade civil.

(C) o recurso de apelação não terá revisor.

(D) admite-se a reconvenção, mas não se admite ação
declaratória incidental.

(E) não se admite o pedido contraposto, mas se admite
a reconvenção.

70. Se o autor, a título de antecipação de tutela, requerer
providência de natureza cautelar, o juiz

(A) terá de mandar o autor emendar a petição inicial,
para adaptar o pedido aos requisitos da antecipação
de tutela, entre os quais a identificação com o
pedido definitivo.

(B) indeferirá a petição inicial.

(C) mandará processar o pedido cautelar em autos
apartados, apensando-os.

(D) rejeitará liminarmente o pedido.

(E) poderá, quando presentes os respectivos pressupos-
tos, deferir a medida cautelar em caráter incidental
do processo ajuizado.

_________________________________________________________

71. Na apelação interposta de sentença que indefere a
petição inicial o juiz

(A) mandará intimar o réu para apresentar contra-razões
e, se este não responder o recurso, reformará sua
decisão.

(B) poderá no prazo de 48 (quarenta e oito) horas
reformar sua decisão.

(C) não poderá alterar a sentença, ainda que o réu, nas
contra-razões, concorde com o autor.

(D) negará seguimento ao recurso, porque seria cabível
apenas agravo de instrumento.

(E) mandará citar o réu para responder no prazo legal e,
com ou sem a resposta, encaminhará os autos ao
tribunal competente.

_________________________________________________________

72. As ações possessórias são dúplices e fungíveis

PORQUE

o réu nas ações possessórias pode, na contestação,
alegando que foi o ofendido em sua posse demandar a
proteção possessória, e a ação de reintegração de posse
cuja sentença de improcedência transitou em julgado não
impede a propositura de ação reivindicatória.

(A) As duas afirmações são verdadeiras e a segunda
justifica parcialmente a primeira.

(B) As duas afirmações são falsas.

(C) As duas afirmações são verdadeiras mas a segunda
em nada justifica a primeira.

(D) As duas afirmações são parcialmente verdadeiras.

(E) As duas afirmações são verdadeiras e a segunda
justifica integralmente a primeira.

_________________________________________________________

73. Em ação de investigação de paternidade, a recusa do
suposto pai à perícia médica ordenada pelo juiz

(A) não gera qualquer presunção e nada impede o réu
de alegar a falta do exame em seu benefício.

(B) firma presunção absoluta de paternidade.

(C) autoriza a condução coercitiva do réu para a
realização do exame.

(D) poderá suprir a prova que se pretendia obter com o
exame.

(E) acarreta, necessariamente, a prolação de sentença
por julgamento antecipado da lide.
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74. Na ação civil pública a sentença

(A) de improcedência sempre fará coisa julgada erga
omnes, em todo território nacional.

(B) de procedência fará coisa julgada erga omnes em
todo o território nacional.

(C) de improcedência nunca fará coisa julgada, podendo
qualquer legitimado intentar outra ação com idêntico
fundamento, valendo-se das mesmas provas.

(D) de improcedência nunca fará coisa julgada podendo
qualquer legitimado intentar outra ação com idêntico
fundamento, valendo-se de nova prova.

(E) fará coisa julgada erga omnes, nos limites da com-
petência territorial do órgão prolator, exceto se o
pedido for julgado improcedente por insuficiência de
provas.

_________________________________________________________

75. Nos procedimentos de jurisdição voluntária

(A) os interessados serão citados apenas por edital e
deverão responder no prazo de trinta (30) dias.

(B) não é necessária a citação dos interessados, porque
inexiste lide, mas é obrigatória a participação do
Ministério Público.

(C) o juiz não é obrigado a observar critério de
legalidade estrita, podendo adotar em cada caso a
solução que reputar mais conveniente ou oportuna.

(D) cabe ao juiz dar início ao processo de ofício.

(E) o Ministério Público não tem legitimidade para lhes
dar início em nenhuma hipótese, só podendo atuar
como fiscal da lei.

_________________________________________________________

76. Ficará isento de indenização em virtude de sentença
criminal o réu que

(A) for absolvido por ter agido em estado de neces-
sidade.

(B) tiver reconhecida a extinção da punibilidade pela
prescrição.

(C) for absolvido por ter agido em legítima defesa.

(D) for absolvido porque o fato não constitui crime.

(E) for absolvido por insuficiência de prova de sua
participação no crime.

_________________________________________________________

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

77. Constituem obrigações dos estabelecimentos públicos e
privados de saúde, relativamente às gestantes, EXCETO:

(A) identificar o recém-nascido mediante o registro de
sua impressão plantar e digital e da impressão digital
da mãe.

(B) manter alojamento conjunto, possibilitando ao neo-
nato a permanência junto à mãe.

(C) proceder exames visando o diagnóstico e terapêu-
tica de anormalidade no metabolismo do recém-nas-
cido.

(D) fornecer declaração de nascido vivo, da qual consta-
rão todas as informações e intercorrências relativas
ao parto e ao desenvolvimento do neonato.

(E) manter banco de leite humano para as hipóteses em
que a mãe não puder amamentar o neonato.

78. Constitui obrigação dos dirigentes de estabelecimento de
ensino fundamental:

(A) garantir acesso das crianças em geral a todas as
formas de criação artística.

(B) garantir a existência, ao menos, de uma turma em
período noturno, de cada ciclo do ensino funda-
mental.

(C) comunicar ao Conselho Tutelar os elevados níveis
de repetência.

(D) comunicar ao Conselho Tutelar os casos de indisci-
plina grave.

(E) garantir educação universal, válida para qualquer
cultura e contexto social.

_________________________________________________________

79. Segundo as disposições do Estatuto da Criança e do Adoles-
cente, NÃO representa medida de prevenção especial:

(A) classificação indicativa das atividades de diversão e
dos espetáculos públicos.

(B) proibição de veiculação de programas televisivos de
conteúdo não educativo (educacional, artístico, cul-
tural ou informativo) em horário recomendado para o
público infanto-juvenil.

(C) proibição de que crianças e adolescentes tenham
acesso a fitas de vídeo e similares, por venda ou
aluguel, se o seu conteúdo for impróprio.

(D) proibição de que crianças e adolescentes matricu-
lem-se em cursos de artes marciais, como judô e
karatê.

(E) imposição de que as revistas e demais publicações
voltadas ao público infanto-juvenil sejam isentas de
ilustrações, textos e anúncios que instiguem o con-
sumo de álcool, tabaco, armas e munições.

_________________________________________________________

80. Antonio e Maria são pais de Ana, de 6 anos de idade. Após
denúncia formalizada pela professora de Ana, o Conselho
Tutelar intervém e requer judicialmente o afastamento de
Antonio da moradia da família por considerá-lo autor de
agressão. Segundo as disposições do Estatuto da Criança
e do Adolescente, o juiz poderá conceder o afastamento
cautelar do agressor em casos de

(A) maus-tratos, opressão ou abuso sexual.

(B) ofensa verbal, ofensa física grave ou má administra-
ção dos bens dos filhos menores.

(C) ofensa física leve, ofensa verbal ou abuso sexual.

(D) ofensa física leve, abuso sexual ou má adminis-
tração dos bens dos filhos menores.

(E) ofensa verbal, ofensa física levíssima ou má admi-
nistração dos bens dos filhos menores.

_________________________________________________________

81. Sobre a composição e funcionamento dos Conselhos Tu-
telares, é correto afirmar:

(A) haverá, obrigatoriamente, mais de um conselho tu-
telar por cidade.

(B) cada conselho tutelar será composto por cinco mem-
bros, quatro eleitos e um nomeado, obrigatoriamente
o Secretário Municipal do Bem-estar Social.

(C) a idade mínima para compor o conselho tutelar é
20 anos.

(D) o mandato do conselho tutelar eleito é de 4 anos,
admitida uma reeleição.

(E) a função de conselheiro tutelar obedece à percepção
de remuneração fixada nacionalmente.
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82. Pedro e Cristina são divorciados. Seus filhos, Miguel,
Alessandra e Joana são todos incapazes. A guarda das
crianças foi atribuída à Cristina, que reside e é domiciliada
em Portugal desde 2004. No Natal de 2006, Pedro obteve
o direito de passar as férias com seus filhos, desde que se
deslocasse a Portugal. Ao término do período, e após ter
falsificado a autorização da mãe para que as crianças
deixassem Portugal, Pedro traz os filhos ao Brasil. A mãe,
com base na Convenção da Haia de 1980 sobre seqüestro
de crianças, ratificada por ambos os países, entra com
medida cautelar de busca e apreensão, visando o retorno
dos filhos a Portugal. Essa ação será processada perante
a Vara competente

(A) da Justiça da Infância e Juventude, por se tratar de
crianças em situação irregular.

(B) da Justiça Federal, por se tratar de questão regulada
em tratado internacional.

(C) da Família, por se tratar de questões entre pais e
filhos, com guarda regulada pelo Código Civil.

(D) da Justiça da Infância e Juventude, por se tratar de
questões entre pais e filhos, com guarda regulada
pelo Estatuto da Criança e do Adolescente.

(E) da Família, por se tratar de crianças em situação
regular.

_________________________________________________________

83. Diana, mãe de Ulisses, entrega seu filho a Cássio e Cas-
sandra, para que seja por eles criado na qualidade de
filho. A conduta consubstancia crime punido com privação
de liberdade e multa, se efetivado

(A) mediante paga ou recompensa, sujeitando somente
Diana às penas.

(B) mediante paga ou recompensa, sujeitando somente
Cássio e Cassandra às penas.

(C) com ausência de paga ou recompensa, sujeitando,
nesse caso, somente Diana às penas.

(D) mediante paga ou recompensa, sujeitando Diana,
Cássio e Cassandra às penas.

(E) com ausência de paga ou recompensa, sujeitando,
nesse caso, somente Cássio e Cassandra às penas.

_________________________________________________________

DIREITO DAS RELAÇÕES DE CONSUMO

Atenção: As questões 84 e 85 referem-se ao seguinte caso:

Uma consumidora adquire, em um shopping, aparelho
importado para massagens e após quatro meses de uso é
obrigada a submeter-se a intervenção cirúrgica para tratamento
de varizes, moléstia agravada, segundo o médico, pela
utilização do referido aparelho. Servindo-se da ajuda de um
tradutor, tomou conhecimento das instruções veiculadas em
língua estrangeira e somente então constatou que havia
advertência expressa proibindo o seu uso aos portadores de
varizes.

84. Nesta hipótese,

(A) somente o shopping responde pelos vícios do pro-
duto.

(B) somente o importador responde pelos danos causa-
dos à saúde da consumidora.

(C) o shopping e o importador respondem pelos vícios
do produto e pelos danos causados à saúde da
consumidora, em caráter solidário.

(D) a responsabilidade é exclusiva do shopping por não
ter traduzido a advertência constante da instrução de
uso.

(E) a responsabilidade é exclusiva do importador por
não ter traduzido a advertência constante da instru-
ção de uso.

85. O prazo para a consumidora reclamar pelos vícios de
qualidade do aparelho

(A) é imprescritível, por se tratar de vício de informação
na área da saúde.

(B) já se consumou pelo decurso de 90 (noventa) dias
contados da aquisição do produto.

(C) consuma-se no prazo de 5 (cinco) anos contados da
aquisição do produto.

(D) consuma-se no prazo de 5 (cinco) anos contados da
constatação do vício.

(E) é de 90 (noventa) dias e inicia sua contagem a partir
do momento em que tomou conhecimento do de-
feito.

_________________________________________________________

86. Um consumidor adquiriu um celular e tendo constatado,
na primeira semana da aquisição, que o aparelho não
"segurava" a carga, foi encaminhado ao serviço de assis-
tência que propôs a substituição da placa, para sanea-
mento do vício. Nesta hipótese, tratando-se de defeito
essencial, o consumidor

(A) deve aceitar o saneamento do vício de qualidade.

(B) pode recusar a proposta e exigir a substituição do
produto por outro da mesma qualidade, complemen-
tando ou restituindo eventual diferença de preço.

(C) pode recusar o saneamento do vício e exigir substi-
tuição do produto por outro de qualquer marca, não
respondendo por eventual diferença de preço.

(D) não pode desfazer o negócio, nem exigir restituição
da quantia paga.

(E) pode aceitar a proposta, mas deve exigir abatimento
proporcional do preço.

_________________________________________________________

87. O advogado que perde prazo legalmente previsto para
interpor recurso contra decisão contrária aos interesses do
seu cliente,

(A) comete crime previsto no Código de Defesa do Con-
sumidor.

(B) comete prática abusiva sancionada pelo Código de
Defesa do Consumidor.

(C) responde por vício na prestação do serviço, que
pode ser sanado a qualquer tempo.

(D) responde pela reparação dos danos causados ao
cliente, mediante verificação da culpa no caso
concreto.

(E) responde pela reparação dos danos causados ao
cliente e essa responsabilidade é objetiva.

_________________________________________________________

88. O fornecedor que envia um produto ao consumidor sem
solicitação prévia comete

(A) prática abusiva vedada pelo Código de Defesa do
Consumidor e o produto remetido considera-se
amostra grátis.

(B) prática abusiva vedada pelo Código de Defesa do
Consumidor, condicionada à devolução do produto.

(C) infração consumerista sancionada com multa ou, na
hipótese de reincidência, com proibição da
fabricação do produto.

(D) infração consumerista, sujeita à apreensão do
produto.

(E) crime previsto e punido pelo Código de Defesa do
Consumidor.
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89. “Mesmos nos países em que se reconhece a
personalidade jurídica apenas às sociedades de capitais
surgiu, há muito, uma doutrina que visa, em certos casos,
a desconsiderar a personalidade jurídica, isto é, não
considerar os efeitos da personalidade, para atingir a
responsabilidade dos sócios. Por isso também é
conhecida por doutrina da penetração. Esboçada nas
jurisprudências inglesa e norte-americana, é conhecida no
direito comercial como a doutrina do Disregard of Legal
Entity. Na Alemanha surgiu uma tese apresentada pelo
Prof. Rolf Serick, da Faculdade de Direito da Universidade
de Heidelberg, que estuda profundamente a doutrina, tese
essa que adquiriu notoriedade causando forte influência
na Itália e na Espanha. Seu título, traduzido pelo Prof.
Antonio Pólo, de Barcelona, é bem significativo:
‘Aparencia y Realidad em las Sociedades Mercantiles – El
abuso de derecho por médio de la persona jurídica’.
Pretende a doutrina penetrar no âmago da sociedade,
superando ou desconsiderando a personalidade jurídica,
para atingir e vincular a responsabilidade do sócio.”
(Rubens Requião. Curso de Direito Comercial. 26. ed. São
Paulo: Saraiva, 2006. v. 1, p. 390)

Pode-se afirmar que a doutrina acima referida, nas rela-
ções de consumo

(A) foi agasalhada pelo direito brasileiro e permite que o
Juiz desconsidere a pessoa jurídica sempre que sua
personalidade for, de alguma forma, obstáculo ao res-
sarcimento de prejuízos causados aos consumidores.

(B) foi agasalhada pelo direito brasileiro, mas a descon-
sideração não será efetivada quando houver falência
ou estado de insolvência, porque todos os credores
devem ser tratados com igualdade nestes casos.

(C) não foi agasalhada pelo direito brasileiro que,
expressamente, distingue a personalidade jurídica
dos sócios da personalidade jurídica da sociedade.

(D) foi parcialmente adotada pelo direito brasileiro e
permite ao Juiz dissolver a sociedade, determinando
sua liquidação, quando, em detrimento do
consumidor, houver abuso de direito, excesso de
poder, infração da lei, fato ou ato ilícito ou violação
dos estatutos ou contrato social.

(E) está incorporada ao direito brasileiro e permite às
autoridades administrativas e ao Juiz determinar que
os efeitos de certas relações de obrigações sejam
estendidos aos bens particulares dos administra-
dores ou sócios da pessoa jurídica, se verificado
abuso da personalidade jurídica desta pelo desvio
de finalidade ou pela confusão patrimonial.

_________________________________________________________

ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA DE ALAGOAS

90. De acordo com ao Código de Organização Judiciária do
Estado de Alagoas, compete ao Vice-Presidente do Tribu-
nal de Justiça

(A) providenciar a elaboração anual das listas de anti-
guidade dos membros da Magistratura.

(B) presidir concursos públicos para ingresso na Magis-
tratura.

(C) baixar instruções para a realização dos concursos
públicos para provimento de cargos de Serven-
tuários da Justiça.

(D) decretar a deserção de recursos, nos casos de não
oportuno preparo.

(E) exercer o juízo de admissibilidade quanto aos Re-
cursos Especiais e Extraordinários interpostos contra
julgados do Tribunal.

91. Considere as seguintes assertivas sobre os Servidores da
Justiça, de acordo com o Código de Organização Judi-
ciária do Estado de Alagoas:

I. São Servidores da Justiça apenas os Funcionários do
Tribunal de Justiça e os Serventuários da Justiça.

II. Apenas poderão pleitear permuta Serventuários da
Justiça que já contem com pelo menos um ano de
efetivo exercício da carreira.

III. Em nenhuma hipótese será aberto concurso públi-
co, para efeito de provimento de cargo específico
de Serventuário da Justiça, antes de oportunizado o
preenchimento mediante remoção.

IV. As progressões verticais na carreira funcional do
Serventuário da Justiça, em regra, implicarão mu-
dança do domicílio funcional.

Estão corretas SOMENTE

(A) I e III.
(B) II e IV.
(C) I, II e III.
(D) I, II e IV.
(E) II, III e IV.

_________________________________________________________

92. De acordo com o Código de Organização Judiciária do
Estado de Alagoas, havendo empate na promoção por
merecimento entre mais de um juiz, adotará o tribunal o
critério de desempate na seguinte forma e ordem:

(A) I – o mais antigo na respectiva entrância; II – o de
mais tempo na Magistratura; III – o mais idoso;
IV – o que já tenha sido votado em outras vezes no
mesmo critério de promoção; V – o de mais tempo
de serviço público.

(B) I – o de mais tempo na Magistratura; II – o que já
tenha sido votado em outras vezes no mesmo
critério de promoção; III – o mais antigo na
respectiva entrância; IV – o de mais tempo de
serviço público; V – o mais idoso.

(C) I – o mais antigo na respectiva entrância; II – o
que já tenha sido votado em outras vezes no mesmo
critério de promoção; III − o de mais tempo na
Magistratura; IV – o mais idoso; V − o de mais
tempo de serviço público.

(D) I – o mais antigo na respectiva entrância; II – o de
mais tempo na Magistratura; III – o que já tenha
sido votado em outras vezes no mesmo critério de
promoção; IV – o de mais tempo de serviço público;
V – o mais idoso.

(E) I – o que já tenha sido votado em outras vezes no
mesmo critério de promoção; II – o de mais tempo
na Magistratura; III – o mais antigo na respectiva
entrância; IV – o mais idoso; V – o de mais tempo
de serviço público.

_________________________________________________________

93. O Juiz de Direito Titular, Auxiliar ou Substituto em exer-
cício, será competente, no âmbito da jurisdição da res-
pectiva Comarca, Vara ou Juizado, para o processamento
e julgamento de faltas, omissões, erros e insubordinações
cometidos pelos Serventuários da Justiça ou Funcionários
do Poder Judiciário, quando no desempenho de suas fun-
ções, estando eles lotados ou em exercício no respectivo
juízo. Se o Serventuário da Justiça ou Funcionário do
Poder Judiciário receber custas indevidas ou além das
previstas, conforme disciplinado pelo FUNJURIS (Fundo
Especial de Modernização do Poder Judiciário) será
aplicada a pena de

(A) censura.
(B) multa.
(C) suspensão.
(D) advertência.
(E) exoneração.
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94. No que concerne ao Tribunal de Justiça do Estado de
Alagoas, é correto afirmar:

(A) É obrigatória a aceitação de cargo diretivo do
Tribunal de Justiça, salvo recusa manifestada e
aceita até cinco dias após a publicação do resultado
oficial da eleição .

(B) Em regra, o Plenário do Tribunal de Justiça fun-
cionará, ordinária ou extraordinariamente, apenas
com a presença da maioria absoluta de seus mem-
bros, desimpedidos, inclusive o Presidente.

(C) O Presidente da Sessão Especializada Cível poderá
funcionar como relator ou revisor nos processos de
competência do referido órgão.

(D) Não haverá revisão nos processos relativos a ações
rescisórias, a ações penais originárias e a revisões
criminais.

(E) A Sessão Especializada Cível será, em regra, presi-
dida pelo Vice-Presidente do Tribunal de Justiça.

_________________________________________________________

95. Considere:

I. Conselho Estadual da Magistratura.
II. Secretaria Geral do Tribunal de Justiça.
III. Comissão Gestora.
IV. Coordenação Administrativo-Financeira.
V. Secretaria Geral da Corregedoria Geral da Justiça.

São órgãos de administração do Fundo Especial de Mo-
dernização do Poder Judiciário (FUNJURIS):

(A) I e II.
(B) I e V.
(C) II e III.
(D) III e IV.
(E) IV e V.

_________________________________________________________

96. Compete ao Corregedor-Geral da Justiça, de acordo com
o Código Judiciário do Estado de Alagoas:

(A) dar conhecimento, ao Chefe do Ministério Público,
de possíveis retardamentos, por membros daquela
instituição, quanto à restituição de autos por eles
retirados.

(B) apreciar e decidir sobre pedido de livramento condi-
cional e incidentes em processos de indulto, anistia
ou graça, de apenados que detenham a prerrogativa
do julgamento pelo Tribunal de Justiça.

(C) dirigir a Escola Superior da Magistratura do Estado
de Alagoas – ESMAL, ou designar, ouvido o ple-
nário, o Desembargador, ativo ou inativo que haverá
de fazê-lo.

(D) autorizar a instauração de procedimentos licitatórios
ou reconhecer-lhes a dispensabilidade ou inexigibi-
lidade, autorizando, em sendo o caso, a aquisição
ou contratação direta.

(E) funcionar como instrutor nos processos de disponibi-
lidade e de remoção compulsória de juízes.

_________________________________________________________

97. NÃO constitui hipótese em que o Magistrado poderá se
afastar das suas funções, sem prejuízo do vencimento, re-
muneração ou de qualquer direito,

(A) o casamento.

(B) o falecimento de ascendente.

(C) a prestação de serviços, exclusivamente, à Justiça
Eleitoral.

(D) o exercício da Presidência de Associação de Classe.

(E) a freqüência a cursos, a critério do Tribunal, pelo
prazo máximo de três anos.

98. De acordo com o Código de Organização Judiciária do
Estado de Alagoas, no que concerne às Varas da Infância
e da Juventude da Capital, é correto afirmar:

(A) As atividades das Unidades Técnicas das Varas da
Infância e da Juventude da Capital serão dirigidas
por Coordenadores Técnicos nomeados, em co-
missão, pelo Presidente do Tribunal de Justiça.

(B) Integram a Unidade de Coordenação Administrativa
das Varas da Infância e da Juventude da Capital o
setor de serviço social, o setor de psicologia e o
núcleo ode Adoção, Tutela e Guarda.

(C) O Agente de Proteção, voluntário, será nomeado
pelo Presidente do Tribunal de Justiça, por expressa
determinação legal.

(D) As atividades dos Serviços de Proteção e Fiscal da
1a Vara e da 2a Vara da Infância e da Juventude
serão dirigidas por Coordenadores nomeados, em
comissão, pelo Juiz de Direito da Infância e Juven-
tude da respectiva Vara.

(E) O Juiz de Direito responsável pela administração
geral da Justiça da Infância e da Juventude da
Capital será escolhido pelo Presidente do Tribunal
de Justiça apenas dentre os juízes titulares de Varas
Cíveis da Capital.

_________________________________________________________

99. A permuta entre Juízes de Direito de igual entrância

(A) deverá ser requerida ao Tribunal de Justiça pelos
Magistrados conjuntamente, desde que ambos es-
tejam há pelo menos um ano em efetivo exercício no
respectivo Juízo.

(B) poderá ser recusada por 1/3 dos votos do Tribunal de
Justiça, por decisão devidamente fundamentada, ainda
que o pedido preencha os pressupostos legais.

(C) poderá ser solicitada através de requerimento de
apenas um dos Magistrados, que esteja há pelo menos
dois anos em efetivo exercício no respectivo juízo e
será submetida ao Tribunal de Justiça, que decidirá
após ouvir formalmente o outro Magistrado envolvido.

(D) deverá ser requerida ao Tribunal de Justiça pelos
Magistrados conjuntamente, desde que ambos es-
tejam há pelo menos dois anos em efetivo exercício
no respectivo juízo.

(E) poderá ser recusada pela maioria simples dos votos
do Tribunal de Justiça, por decisão devidamente fun-
damentada, ainda que o pedido preencha os
pressupostos legais.

_________________________________________________________

100. Considere:

I. Extensão territorial pelo menos equivalente a 150 km2.

II. População de ao menos 8.000 habitantes.

III. Colégio eleitoral não inferior a 5.000 eleitores.

IV. Volume de serviços forenses correspondente não
inferior à distribuição de trezentos feitos.

V. Receita tributária significativa do desenvolvimento
econômico da região, não inferior, em qualquer
hipótese, ao mínimo exigido para a criação de novo
Município no Estado.

De acordo com o Código de Organização Judiciária do
Estado de Alagoas, excetuado o caso de dispensa moti-
vada do Tribunal pleno quando recomendar o interesse da
Justiça, constituem requisitos indispensáveis para a
criação de Comarca, dentre outros, os indicados APENAS
nas assertivas

(A) I, III, IV e V.
(B) I, II e III.
(C) I, III e V.
(D) II, III e IV.
(E) II, IV e V.

MODELO − Caderno de Prova, Cargo A01, Tipo 001


